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Ofício no 1 869/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 17 de novembro de202i

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em complemento ao Ofício no 1625/CC-DIAL-GEMAT,
encaminho o Parecer no 150212021/COJUR/SEA/SC, da Secretaria de Estado da Administração
(SEA), em resposta ao Ofício no GPS/DU070212021, o qual contém pedido de diligência à proposta
de Emenda à Constituição no 0004.212020, que "Acrescenta o g 12 e attera o inóiso ll do g it Oo
artigo 31 da Constituição Estadual de 1989, renumerando os demais, para adequar à Èmenda
Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019 e a Lei Federal 13.954, de 16 de dezembro de 2019
e dá outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Leg

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
'Porbrla no 0381202'l - DOE 2.|.558
Deloo.Éo d€ ompetèncla

OF íE6S_PEC_0004.2_20-SEA_compL't625_.nc
scc 15130/2(ní

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod sc 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - cEp 88032-000 - Ftorianópotis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DTREToRIA DE cEsrÃo E DESENVoLVIMEúIo oe pEssoAs
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

Fh

Püb,
c

lnformação 622512021

nereRÊrucrR: scc 1s227t2021 - pLc 4.2t2021 -
'Acrescenta o S 12 e altera o inciso ll do $ 11 do
artigo 31 da Constituição Estadual de 1g8g,
renumerando os demais, para adequar à
Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de
2019 e a Lei Federal 13.954, de 16 de dezembro de
2019 e dá outras providências".

Senhora Consultora Executiva,

Tratam os autos de solicitação para análise, inclusive quanto à
constitucionalidade e à legalidade, acerca da Proposta de Emenda à Constituição n.
004.212021, que "Acrescentia o $ 12 e altera o inciso ll do g 11 do artigo 31 da Constituição
Estadual de 1989, renumerando os demais, para adequar à Ehenda Constitucional
103, de 12 de novembro de 2019 e a Lei Federal 13.954, de 16 de dezembro de 201g e dá
outras providências", oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

lnicialmente veriÍica-se do processo-referência (SCC 15130t21) que a autoria do
presente é de Deputado.

Dito isto, analisando os autos, ressalta-se QUê, conforme disposto na
Constituição Estadual, vide art. 50, $ 20, inciso ll, é de iniciativa privativa do Governador do
Egta.do as leis que disponham sobre "a criação de cargos e funções públicas na
administração direta, autárquica e fundacional ou o aumento de sua remuneração".

Nesse sentido, colhe-se o entendimento da Suprema Corte:

É dq iniciativa orivativa 
'9q 

chefe do Poder Executivo lei de criacão de caroos.
funcões ou emoreoos oúblicos na administracão dirèffi
Ce sua remynerac4g. bem como oue disoonha sobre reoimffi
de gêroos dos sgrvidores oúblicos. Afrontia, na espécie@
1o, ll, a e c, da Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-membros, erã
razão do princÍpio da simetria.
lÁiD!2.192, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 4-6-2008, P, DJE de 20-6-2008.1

Lei7.37212012 do Estado de Alagoas, que dispõe sobre a fixação do efetivo da
polícia militar. Emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa exclusiva do chefe
do poder executivo. Criação do quadro de oficiais veterinários. Distribuição de
quadro de assessorias militares dos Poderes Judiciário e Legislativo.-t,..1 O
desmembramento do Quadro de Oficiais de Saúde (OOS) para criação de-um
Quadro novo e isolado, composto apenas por Oficiais Veterinários (QOV), além de
desbordar do conteúdo do projeto original, viola a iniciativa reseryada ao Chefe do
Poder Executivo, que é aquele que tem iniciativa para propor normas que
repercutam sobre o regime jurídico dos servidores estaduais, no que se inclui, a
composição de Quadros de Oficiais da Polícia Militar estradual, I...1 tta espéiie,
incide, por simetria, o disposto no art.61, S 10, da Constituição, que atribui ao
Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponhaú sobie servidores
públicos desse Poder. Portanto. os Poderes Leoislativo e Judiciário Estadual
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SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DTREToRIA DE GEsrÃo E DESENvoLVtMEúro oe pEssoAs
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL
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apenas oodem disciplinar a situacão funcional de seus servidores. sendo{hes
vedada a atribuicão de iniciativa leoislativa oara oromoverem a fixacão ou a
distribuicão do efetivo da Polícia Militar Estadual. vinculada umbilicalmente ao
Poder Executivo @rt.42 da CF), o que foi violado pelo art. 70, caput e S 1o, da Lei
Estadual 7.37212012, que tratou das Assessorias Militares dos Poderes Judiciário
e Legislativo.
lADl4.827, rel. min.Alexandrede Moraes, i.27-9-2019, P, DJEde 1S-10-201g.1
Agravo regimental no recurso extraordinário. Competência do relator para negar
seguimento a recurso manifestamente inadmissível. Lei municipal de iniciativa
parlamentar. lntrodução de matéria no conteúdo programático das escolas das
redes municipal e privada de ensino. Criação de atribuição. Professor. Gurso de
formação. Reoime do servidor. Aumento de desoesa. lnconstitucionalidade formal.
Vício de iniciativa. Prerrogativa do chefe do Poder Executivo. Precedentes. 1. É
competente o relator (arts. 557, caput, do Código de Processo Civil e 21, $ io, do
Regimento lnterno do supremo Tribunal Federal) para negar seguimento "ao
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superiof. 2. Ofende a Constituicão Federal a lei
de iniciativa oarlamentar oue cria atribuicões oara órgãos oúblicos e oue trata do
orovimento de caroos e do reoime iurídico dos servidores oúblicos. uma vez oue.

de inconstitucionalidade formal a lei de iniciativa oarlamentar oue. ao tratar de
tema relativo a servidores oúblicos. acaneta aumento de desoesa oara o Podei
Executivo.4. Agravo regimental não provido.
IRE 395912 AgR,. Relato(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em
06/08/2013,_ AcÓRDÃo ELETRÔNtco Dje-18s, DtvuLGADo. erã 2019,
PUBLICAçÃO em 20-09-20í 3,1

A respeito destaca-se o entendimento da Consultoria Jurídica desta Pasta
proferida no Parecer da PGE n.45312021:

EMENTA: Diligência. Proposta de Emenda à constituição 0004.2020, Regime
JurÍdica dos militares. Vício de inciativa. lnconstitucionalidade formal. Violação da
Separação das Funções Estatais, lnconstitucionalidade material, Poder
constituinte Derivado Decorrente, submissão de matéria à edição de Lei
complementar. lncompatibilidade. Distinção modelo nacional. princípio da
Simetria. I nobservância. I nconstitucionalidade material

Diante do exposto dada a incompatibilidade da proposição parlamentrar frente à
legislação vigente e ao texto constitucional, em especial o art. 50, esta Diretoria manifesta-
se contrariamente ao Projeto de Lei no 004.212021, devolvendo-se os autos á Consultoria
Jurídica conforme solicitado.

Contudo, à consideração superior.

Tatiana Gomes Back Beppler
Coordenadora de Normas e Atos de Pessoal

De acordo.
A Colur, conforme lnformação

Renata de Arruda Fett Largura
Diretora de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
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PARECER No í 502/2021/COJUR/SEA/SC
Processo no SCC 15227/2021
lnteressado(a): Casa Civil (CC)

EMENTA: Diligência a Projeto de Emenda à
Constituição no 0004.212020 que 'Acrescenta o g 12 e
altera o inciso ll do $ 11 do artigo 31 da Constituição
Estadual de 1989, renumerando os demais, para
adequar à Emenda Constitucional 103, de 12 de
novembro de 2019 e a Lei Federal 13.954, de 16 de
dezembro de 2019 e dá outras providências".

l- Relatório

Trata-se de análise e parecer a respeito do Projeto de Emenda à Constituição no

0004.012020 que'Acrescenta o $ 12 e altera o inciso ll do g 11 do artígo 31 da Constituição

Estadual de 1989, renumerando os demais, para adequar à Emenda Constitucional 103, de 12

de novembro de 2019 e a Lei Federal 13.954, de 16 de dezembro de 2019 e dá outras
providências", com vistias a responder o Ofício no 1351/CC-DIAL-GEMAT (Í1. 0002), oriundo da

Casa Civil.

ll -Fundamentacão

Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técn ico-adm i nistrativa.

Dito isso, passa€e à análise do caso.

Nos termos do art. 60, incisos lV e V, do Decreto no 2.382, de 2014, compete aos

órgãos setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de

referido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração de instrumentos relativos a
projetos de lei, medida provisória e decreto.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas
PARECER No 1502|2021/COJURySEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultoria Jurídica
cento Adminisfativo Rodoüa sc-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur@sea.sc.qov.br
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Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas, gestão de tecnologia da

informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial, gestão patrimonial no

âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração Pública Estadual.

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COJUR), por seu
turno, decorre da expressa previsão legal da Lei Complementar no 589, de 2013,
regulamentada pelo Decreto Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de
2014.

Pois bem.

O Projeto de Emenda à Constituição foi remetido para exame e parecer desta
Consultoria Jurídica (COJUR), a fim de subsidiar a resposta do Excelentíssimo senhor
Governador do Estado à ALESC.

Referida manifestação tem por escopo a verificação da existência de
contrariedade ao interesse público no Projeto de Emenda à Constituição no 0004.2t2020, de
origem Parlamentar, consoante preceitua o art. 19, S1o, incisos I e Il, do Decreto no 2.382, de
2014, verbis:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de leideverão,
no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às secretarias de Estado ou
aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de í0 (dez) dias.

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fomecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico,
e referendado pelo titular da secretaria de Estado ou pelo dirigente da
fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista
proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no que
couber, o disposto no art. 8o deste Decreto; (...)

Em razão da pertinência temática, instada a se manifestar, a Diretoria de Gestão e

Desenvolvimento de Pessoas (DGDP), desta Secretaria de Estado da Administração,

analisando o que compete à parte técnica, teceu as seguintes considerações, veja-se:

Tratam os autos de solicitagão para análise, inclusive quanto à constitucionalidade e à
legalidade, acerca da Proposta de Emenda à Constituição no 004.212021, que
"Acrescenta o $ 12 e altera o inciso ll do $ í1 do artigo 31 da Constituição Estadual de
í989, renumerando os demais, para adequar à Emenda Constitucional 103, de 12 de
novembro de 2019 e a Lei Federal 13.954, de í6 de dezembro de 2019 e dá outras
providências", oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa

PARECER No 1502|2021/COJURySEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminisfação
Consultoria Jurídica
centro Adminishativo Rodovia sc-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuríôsea,sc.eov.br

do Estado de Santa Catarina (ALESC)
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lnicialmente verifica-se do processo-referência (SCC 15130/21) que a autoria do
presente é de Deputado.

Dito isto, analisando os autos, ressalta-se que, conforme disposto na Constituição
Estadual, vide art. 50, S 20, inciso ll, é de iniciativa privativa do Govemador do Estado as
leis que disponham sobrê "a criação de cargos e funções públicas na administração
direta, autárquica e fundacional ou o aumento de sua remuneração".

Nesse sentido, colhe-se o entendimento da Suprema Corte:

Êda iniciativa orivativa do chefe do Poder Executivo lei de criacão de caroos.
fyncões ou emoreoos oúblicos na administracão direta e autárouica ou aumenÌo
de sua remuneracão. bem como que disoonha sobre reoime iurídico e
orovimento de caroos dos servidores oúblicos. Afronta, na espécie, ao dispôsto
no art.61, S 1o, ll, a e c, da Constituição de 1988, o qualse aplica aos Estados-
membros, em razão do princípio da simetria. [ADl 2.192, rel. min. Ricardo
Lewandowski, j.4-6-2008, P, DJE de 20-6-2008.1

Lei7.37212012 do Estado de Alagoas, que dispõe sobre a fixação do efetivo da
polÍcia militar. Emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa exclusiva do
chefe do poder executivo. Criação do quadro de oficiais veterinários. Distribuição
de quadro de assessorias militares dos Poderes Judiciário e Legislativo. [...] O
desmembramento do Quadro de Oficiais de Saúde (OOS) para criação de um
Quadro novo e isolado, composto apenas por Oficiais Veterinários (QOV), além
de desbordar do conteúdo do projeto original, viola a iniciativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo, que é aquele que tem iniciativa para propor normas
que repercutam sobre o regime jurídico dos servidores estaduais, no que se
inclui, a composição de Quadros de Oficiais da Polícia Militar estadual. t..l Na
espécie, incide, por simetria, o disposto no art. 61, S 10, da Constituição, que
atribui ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
servidores públicos desse Poder. Portanto. os Poderes Leoislativo e Judiciário
EstaCu?l aoenas oodem disciolinar a situacão funcional de seus servidores.
gendo-lhes vedada a atribuicão de iniciativa leqislativa oara oromoverem a
fixqqão ou a distribuicão do efetivo da Polícia Militar Estadual. vinculada
umbilícalmente ao Poder Executivo (arl.42 da CF), o que foi violado pelo art. 71
caput e $ 10, da Lei Estadual7.37212012, que tratou das Assessorias Militares
dos Poderes Judiciário e Legislativo. [ADl 4.827, rel. min. Alexandre de Moraes
i. 27-9-2019, P, DJE de 15-10-2019.1 Agravo regimental no recurso
extraordinário. Competência do relator para negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível. Lei municipal de iniciativa parlamentar. lntrodução
de matéria no conteúdo programático das escolas das redes municipal e privada
de ensino. Criação de atribuição. Professor. Curso de formação. Regime do

o Poder Executivo. 4. Agravo regimental não provido. IRE 395912 AgR,
Relator(a):
ACÓRDÃO ELETRÔN|CO Dje-1 85, D|VU LGADO em 2013,

Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 06/08/2013,

PUBLICAçÃO em 20-09-201 3.1

A respeito destaca-se o entendimento da Consultoria JurÍdica desta Pasta proferida no
Parecer da PGE n.4531202'l:

PARECER NO 150212021/COJUR/SEA/SC
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Consultoria Jurídica
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EMENTA: Diligência. Proposta de Emenda à Constituição 0004.2020. Regime
JurÍdico dos militares. Vício de inciativa. lnconstitucionalidade formal. Violação da
Separação das Funções Estatais. lnconstitucionalidade material. Poder Constituinte
Derivado Decorrente. Submissão de matéria à edição de Lei complementar.
lncompatibilidade. Distinção modelo nacional. PrincÍpio da Simetria. lnobservância.
I nconstitucionalidade material.

Diante do exposto dada a incompatibilidade da proposição parlamentar frente à legislação
vigente e ao texto constitucional, em especial o art. 50, esta Diretoria manifesta-se
contrariamente ao Projeto de Lei no 004.212020, devolvendo-se os autos á Consultoria
Jurídica conforme solicitado.

Conforme explanado na informação da DGDP, o projeto de Emenda à Constituição

em questão contém vício de iniciativa, tomando-o inconstitucional.

À luz do princípio da simetria, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é
pacifica ao afirmar que, no tocante ao regime jurídico dos servidores, a iniciativa de lei é
reservada ao Chefe do Poder Executivo local, por força do artigo 61, S 10, inciso ll, f, da

Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988.

Vejamos alguns precedentes que nortearam o entendimento da Corte e que

possuem as mesmas razões de decidir:

Terceiro agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Emenda
Constitucional 16/99 à Constituição do Estado de Pernambuco. 3. A iniciativa de
ato legislativo relativo ao regime jurídico dos servidores militares estraduais é
reservada ao Chefe do Poder Executivo estadual porforça no art. 61, S 10, ll,l da
Constituição Federal, ainda que se trate de emenda à Constituição estadual. 4.
Vício de iniciativa. lnexistência. 5. Agravo regimentala que se nega provimento.

(ARE 657984 AgR-terceiro, Relato(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 17t03t2015, ACÓRDÃO ELETRÔ]I|CO DJe-066 DIVULG 08-04-2015
PUBLIC 09.04.2015) AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA
CONSTITUCIONAL QUE DISPÕE SOBRE REGIME JURÍDICO DOS
SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE RONDÔNA. PROJETO
ORIGINADO NA ASSEMBLÉA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. VÍCIO RECONHECIDO, VIOLAçÃO À RESERVA DE INICIATIVA DO
CHEFE DO PODER EXECUTIVO, AçÃO JULGADA PROCEDENTE. I . À IUZ dO
princípio da simetria, a jurisprudência desta Suprema corte é pacífica ao afirmar
que, no tocante ao regime jurídico dos servidores militares estaduais, a iniciativa
de lei é reservada ao chefe do Poder Executivo local porforça do artigo 61, S 1o,
ll, í da Constituição. ll - O vÍcio formal não é superado pelo fato de a iniciàtiva
legislativa ostentar hierarquia constitucional. lll - Ação direta julgada procedente
para declarar a inconstitucionalidade do artigo 148-A da Constituição do Estado de
Rondônia e do artigo 45 das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta
local, ambos acrescidos por meio da Emenda constitucional s6, de 30 de maio de
2007.
(ADl 3930, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKT, Tribunal pteno,

julgado em 1610912009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 pUBLtC 23-10-2009

EMENT VOL-02379-02 PP-0031 0)

PARECER No 1502|2021/COJURySEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminisfação
Consultorie Jur{dice
Cenüo Administativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojw@sea.sc.gov.br

Dito isso, no que tange à análise estrita desta Consultoria Jurídica referente à

existência ou não de contrariedade ao interesse públlco (arl.17,ll, do Decreto2.38212014), em

atenção à manifestação da Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) desta

Pasta, somos da opinião de que o Projeto de Emenda à Constituição no 0004.212020, de

origem parlamentar, contraria o interesse público, dado seu vício de iniciativa.

lll- Conclusão

Por todo o exposto, entende-se que o Projeto de Emenda à Constituição no

0004.212021 sofre de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.

É o parecer que se submete à consideração superior

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

PARECER No 1502|2021/COJUR/SEA/SC
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Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link ,b rencia-
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwM DE 1 Mi l3XzE1 BMzq= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC OOO1S22ZaO21e o código NXRggAgg
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Gabinete do Secretário
Contro Adminisfativo Rodovia SC-401 no 4.600

Processo no SCC 15227/2021
lnteressado(a): Casa Civil - CC

DESPACHO

Acolho o Parecer n' 15A212021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria de

Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual no 2.382, de2014.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

I



)D
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: N7PW66|8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f JORGE EDUARDO rAscA (cPF: 912.XXX.999-xx) em 12t11t2021 às 17:05:50
Emitido por: "SGP-9", emltido em 0í/10/2019 - 11:08:00 e válido até 01/10/2.119 - t i:08:00.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/iportal pe. sea,sc.gov.brlportal-externo/conferencia-
documento/U0N DXzEwM DY4)QAwM DE 1 Mj l3XzE1 FffjdQVzY2STg= su 6.11.
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC O0OlS227nO21e o código N7pw66lg
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência,


